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1) DECRETO N. 8.989, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2017 - Altera o Decreto nº 99.684, de
8 de novembro de 1990, que aprova o Regulamento Consolidado do Fundo de Garantia do
Tempo de  Serviço  -  FGTS,  para  dispor  sobre  normas  regulamentares  do  saque  da  conta
vinculada do referido Fundo.

2) RESOLUÇÃO N. 836, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2017 - Dá nova redação à Resolução
nº 702, de 4 de outubro de 2012, que estabelece diretrizes para elaboração das propostas
orçamentárias e aplicação dos recursos do FGTS, e outras providências. 

3) RESOLUÇÃO N. 837, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2017 - Altera a Resolução nº 541, de
2007, com o objetivo de ajustar a forma de utilização do FGTS para pagamento de parte das
prestações decorrentes de financiamentos contratados no âmbito do Sistema Financeiro da
Habitação (SFH). 

4) RESOLUÇÃO CONJUNTA GP/GCR N. 70, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2017 - Dispõe
sobre autorização para magistrado se afastar da função judicante ou se ausentar da jurisdição
para frequência em curso de Formação Inicial Complementar ou Continuada, promovido pela
Escola Judicial e dá outras providências.

LEGISLAÇÃO FEDERAL

DECRETO N. 8.989, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2017 

Altera o Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de 1990, que
aprova o Regulamento Consolidado do Fundo de Garantia do
Tempo  de  Serviço  -  FGTS,  para  dispor  sobre  normas
regulamentares  do  saque  da  conta  vinculada  do  referido
Fundo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em vista o disposto na Lei nº
8.036, de 11 de maio de 1990, DECRETA: 

Art. 1º O Anexo ao Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de 1990, passa
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art.
35. .........................................................................................................................
..............................................................
…………………………………………………………………..

 §  9º  Na movimentação  das  contas  vinculadas  a  contrato  de  trabalho
extinto até 31 de dezembro de 2015, de que trata o § 22 do art. 20 da Lei nº
8.036,  de 11 de maio  de 1990, o cronograma de atendimento,  o critério,  a
forma e a data limite de pagamento serão estabelecidos pelo Agente Operador
do FGTS, não podendo exceder 31 de julho de 2017, sendo permitido o crédito
automático para a conta poupança de titularidade do trabalhador previamente



aberta na Caixa Econômica Federal, desde que o trabalhador não se manifeste
negativamente. 

§ 10. Na hipótese do crédito automático de que trata o § 9º, o trabalhador
poderá, até 31 de agosto de 2017, solicitar o desfazimento do crédito ou a
transferência do valor para outra instituição financeira, independentemente do
pagamento  de  qualquer  tarifa,  conforme  procedimento  a  ser  definido  pelo
Agente Operador do FGTS." (NR) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Brasília, 14
de fevereiro de 2017; 196o da Independência e 129o da República.

MICHEL TEMER 
Dyogo Henrique de Oliveira 

(DOU – Seção 1, 15/02/2017, n. 33, p. 2)

RESOLUÇÃO N. 836, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2017 

Dá nova redação à Resolução nº 702, de 4 de outubro de 2012, que
estabelece diretrizes para elaboração das propostas orçamentárias e
aplicação dos recursos do FGTS, e outras providências. 

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE
SERVIÇO, na forma dos artigos 5º, inciso I, 9º e 10 da Lei nº 8.036, de 11 de
maio de 1990, e do art. 64, inciso I, do Regulamento Consolidado do FGTS,
aprovado pelo Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de 1990, e 

Considerando  o  atual  contexto  macroeconômico  e  a  consequente
necessidade de se adotar medidas que estimulem o setor da construção civil,
com o aumento do ritmo de contratações de financiamentos com recursos do
FGTS; e 

Considerando que o estímulo para aumento das contratações resulta na
criação de novos postos de trabalho formais, resolve: 

Art.  1º  O arts.  10,  20, 27,  29, 30 e 32 da Resolução nº  702, de 4 de
outubro  de  2012,  que  estabelece  diretrizes  para  elaboração  das  propostas
orçamentárias e aplicação dos recursos do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.  10.  As  operações  de  financiamento  de  Habitação  Popular  serão
realizadas com pessoas físicas ou jurídicas ou entidades vinculadas ao setor
público, nas condições a seguir estabelecidas: I - Pessoas Físicas: definidas
como famílias com renda familiar mensal bruta limitada a R$ 7.000,00 (sete mil
reais);  (...)  Parágrafo único.  Ficam admitidos financiamentos habitacionais  a
pessoas físicas,  lastreados nos  recursos  previstos  no §  2º  do art.  13,  cuja
renda familiar mensal bruta esteja limitada a R$ 9.000,00 (nove mil reais)."

"Art. 20. Os imóveis objetos de financiamentos, vinculados aos recursos
alocados  à  área  orçamentária  de  Habitação  Popular,  observarão,
alternativamente,  os  limites  de  valor  de  venda  ou  investimento,  a  seguir
especificados: 

I) Limites de enquadramento:



"Art. 27. Serão beneficiárias de descontos, as pessoas físicas com renda
familiar mensal bruta limitada a R$ 4.000,00 (quatro mil reais), proponentes de
financiamentos vinculados, exclusivamente, à área orçamentária de Habitação
Popular, observada a regulamentação do Gestor da Aplicação."

 "Art.  29.  O desconto  para fins de redução no valor  das  prestações é
representado  pela  cobertura  da  remuneração  dos  Agentes  Financeiros,
equivalente ao somatório dos valores a seguir discriminados: 

(...) 



§ 1º O desconto de que trata o caput será limitado a 75% (setenta e cinco
por cento) do valor do saldo devedor inicial da operação de financiamento ou
pelos seguintes valores por contrato de financiamento, o que for menor:

 I  -  R$  21.000,00  (vinte  e  um mil  reais),  nos  casos  de  operações  de
financiamento celebradas com pessoas físicas cuja renda familiar mensal bruta
não ultrapasse R$ 2.600,00;

 II  -  R$  19.000,00  (dezenove  mil  reais),  nos  casos  de  operações  de
financiamento celebradas com pessoas físicas cuja renda familiar mensal bruta
seja  superior  a  R$  2.600,00  (dois  mil  e  seiscentos  reais)  e  limitada  a  R$
3.000,00 (três mil reais); ou 

III  -  R$  15.000,00  (quinze  mil  reais),  nos  casos  de  operações  de
financiamento celebradas com pessoas físicas cuja renda familiar mensal bruta
seja superior a R$ 3.000,00 (três mil reais) e limitada a R$ 4.000,00 (quatro mil
reais). 

§ 2º O diferencial de juros, de que trata o inciso I do caput, será coberto
pelo FGTS nas seguintes condições: 

I  -  integralmente,  nos  casos  de  financiamentos  concedidos  a  pessoas
físicas  com renda familiar  mensal  bruta  limitada  a  R$ 2.600,00  (dois  mil  e
seiscentos  reais),  destinados  à  produção  ou  aquisição  de  habitações  de
interesse social cujo valor de venda ou investimento não ultrapasse os limites
definidos no art. 20, inciso II;

 II - limitado a 1,66% (um inteiro e sessenta e seis décimos por cento) ao
ano, nos casos de financiamentos concedidos a pessoas físicas com renda
familiar  mensal  bruta  limitada  a  R$  2.600,00  (dois  mil  e  seiscentos  reais),
destinados à produção ou aquisição de habitações de interesse social  cujo
valor de venda ou investimento não ultrapasse os limites definidos no art. 20,
inciso I; 

III - limitado a R$ 1,16% (um inteiro e dezesseis décimos por cento) ao
ano, nos casos de financiamentos concedidos a pessoas físicas com renda
familiar mensal bruta situada no intervalo de R$ 2.600,01 (dois mil, seiscentos
reais e um centavo) a R$ 3.000,00 (três mil reais); ou

 IV - limitado a 0,16% (dezesseis décimos por cento) ao ano, nos casos de
financiamentos concedidos a pessoas físicas com renda familiar mensal bruta
situada no intervalo de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) e R$ 4.000,00
(quatro mil reais). 

§ 3º Os limites de que trata o § 1º serão objeto de revisão, anualmente,
pelo  Conselho  Curador  do  FGTS,  quando  da  aprovação  do  orçamento,
mediante proposta fundamentada do Agente Operador. " 

"Art.  30. O desconto para fins de pagamento de parte da aquisição ou
construção do imóvel será calculado e concedido na forma regulamentada pelo
Gestor da Aplicação, observados, no mínimo, os seguintes parâmetros:

 I - valor individual limitado a R$ 29.000,00 (vinte e nove mil), nos casos de
imóveis cujo valor de venda ou investimento não ultrapasse os limites definidos
no art. 20, inciso I; 

II  -  valor  individual  limitado  a  R$  47.500,00  (quarenta  e  sete  mil  e
quinhentos reais), nos casos de habitações de interesse social cujo valor de
venda ou investimento não ultrapasse os limites definidos no art. 20, inciso II;

 (...)" 
"Art. 32. Nas operações de empréstimo vinculadas aos recursos alocados

à área orçamentária de Habitação Popular, a taxa nominal de juros é fixada em



6% (seis por cento) ao ano, excetuados os seguintes casos, onde será aplicada
a taxa nominal de 5% (cinco por cento) ao ano:

 I - nas operações de empréstimo vinculadas a financiamentos onde figure,
como mutuário final, entidade do setor público; e

 II  -  nas  operações  de  empréstimo  vinculadas  a  financiamentos
concedidos a pessoas físicas com renda familiar mensal bruta limitada a R$
4.000,00 (quatro mil reais). 

(…)
 §  2º  As  operações  de  empréstimo  vinculadas  às  demais  operações

habitacionais,  de que trata o § 2º  do art.  13,  será cobrada a taxa de juros
nominal máxima de 7,0% (sete por cento) ao ano, observada a regulamentação
do Gestor da Aplicação."

 Art. 2º Os incisos II e III do art. 2º da Resolução nº 790, de 27 de outubro
de 2015, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"II  -  operações de crédito com pessoas físicas até 31 de dezembro de
2017, exclusivamente nos casos de municípios onde o valor de enquadramento
de imóveis, previsto no art. 20 da Resolução nº 702, de 2012, foi reduzido; e" 

III- operações de crédito com pessoas jurídicas até 30 de abril de 2016,
incluindo a comercialização das unidades produzidas mediante operações de
crédito com pessoas físicas, exclusivamente nos casos de municípios onde o
valor de enquadramento de imóveis, previsto no art. 20 da Resolução nº 702,
de 2012, foi reduzido." 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA  
Ministro de Estado do Trabalho 

Presidente do Conselho Curador do FGTS 

(DOU – Seção 1, 15/02/2017, n. 33, p. 59-60)

RESOLUÇÃO N. 837, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2017 

Altera a Resolução nº 541, de 2007, com o objetivo  de ajustar a
forma  de  utilização  do  FGTS  para  pagamento  de  parte  das
prestações decorrentes de financiamentos contratados no âmbito do
Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE
SERVIÇO, no uso das atribuições que lhe conferem o § 2° do art. 20 da Lei nº
8.036, de 11 de maio de 1990, e 

Considerando as disposições do inciso V do art. 20 da Lei nº 8.036, de
1990, que trata do uso do saldo da conta vinculada do FGTS para pagamento
de parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH); 

Considerando  a  limitação  definida  pela  Resolução  nº  541,  de  20  de
outubro de 2007, para que o trabalhador seja elegível ao uso dos recursos do
FGTS na referida modalidade, que não se adequa ao cenário econômico atual; 



Considerando a conveniência de promover ajustes na Resolução nº 541,
de  2007,  com vistas  a  permitir  um  melhor  atendimento  aos  trabalhadores;
resolve: 

Art. 1º Inserir o subitem 3.6.2 na Resolução nº 541, de 30 de outubro de
2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"3.6.2 Até 31 de dezembro de 2017 o limite estabelecido no item 3.6 da
presente Resolução fica alterado para 12 (doze) prestações em atraso."

 Art.  2º  Art.  2º  O  Agente  Operador  deverá  definir  os  procedimentos
operacionais no prazo de até 90 (noventa) dias.

 Art. 3º Esta Resolução entra em vigor após a regulamentação do Agente
Operador.

 RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA 
Ministro de Estado do Trabalho

Presidente do Conselho Curador do FGTS 

(DOU – Seção 1, 15/02/2017, n. 33, p. 60)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

Gabinete da Presidência/Gabinete da Corregedoria

RESOLUÇÃO CONJUNTA GP/GCR N. 70, DE 10 DE FEVEREIRO  DE 2017

Dispõe  sobre  autorização  para  magistrado  se  afastar  da
função judicante ou se ausentar da jurisdição para frequência
em curso de Formação Inicial Complementar ou Continuada,
promovido pela Escola Judicial e dá outras providências.

O  PRESIDENTE E O  CORREGEDOR DO TRIBUNAL  REGIONAL  DO
TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução n. 159, de 12 de
novembro  de  2012,  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ),  que,  visando
minimizar  prejuízos  à  atividade  jurisdicional,  determina  aos  tribunais  que
planejem  as  convocações  para  frequência  de  magistrados  em  cursos
obrigatórios de vitaliciamento e de aperfeiçoamento periódico, dispensando-os
do exercício de atividades judicantes;

CONSIDERANDO a Resolução n. 1, de 26 de março de 2008, da Escola
Nacional  de  Formação  e  Aperfeiçoamento  de  Magistrados  do  Trabalho
(ENAMAT), que condiciona a aquisição de vitaliciedade por juízes substitutos
ao cumprimento de carga horária semestral e anual em cursos de Formação
Inicial;

CONSIDERANDO  a  obrigatoriedade  de  cumprimento  de  carga  horária
semestral,  referente à formação continuada de magistrados vitaliciados, nos
termos do art. 3º da Resolução n. 9, de 15 de dezembro de 2011, da ENAMAT;

CONSIDERANDO o pleito  formulado pela Escola  Judicial,  objeto  do e-
PAD  4099/2017,  que  solicita  a  concessão  de  autorização  geral  para  os
Magistrados de 1ª Instância afastarem-se da jurisdição a fim de frequentar as



atividades da Escola Judicial somente até o limite do cumprimento da carga
horária obrigatória de 30 horas semestrais da Formação Continuada;

CONSIDERANDO,  por  fim,  a  necessidade  de  otimização  dos
procedimentos  administrativos  destinados  a  autorizar  afastamento  de
magistrados da respectiva jurisdição ou função judicante,

RESOLVEM:
Art.  1º  Estabelecer  procedimentos  para  frequência  de  magistrados  em

curso  de  Formação  Inicial  Complementar  ou  Continuada,  promovido  pela
Escola Judicial, no âmbito da Justiça do Trabalho da 3ª Região.

Art.  2º  Autorizar  os  juízes  titulares de vara  do trabalho e  os juízes  do
trabalho substitutos a se afastarem das funções judicantes e dos limites das
jurisdições,  para frequentar  cursos  de Formação Inicial  Complementar  e  de
Formação Continuada promovidos pela Escola Judicial, até o limite máximo de
40 horas-aula por semestre, no caso dos juízes em fase de vitaliciamento, e até
o  limite  máximo  de  30  horas-aula  por  semestre,  na  hipótese  dos  juízes
vitalícios, salvo situações excepcionais devidamente justificadas.

Art.  3º A critério  do magistrado que for se afastar,  ficam autorizados o
remanejamento de pauta de audiências e a suspensão de prazos, observado o
disposto no Ato Conjunto CGJT.ENAMAT n. 2, de 19 de novembro de 2013,
com registro da devida justificativa nos respectivos autos processuais e Boletim
Estatístico, sem prejuízo para os jurisdicionados.

Parágrafo único. Deverá ser observado o prazo-limite para realização das
audiências no procedimento sumaríssimo.

Art. 4º A Escola Judicial deverá observar os prazos fixados pelo art. 2° do
Ato Conjunto nº 2/CGJT.ENAMAT, de 19 de novembro de 2013, bem como
deverá oficiar a Secretaria de Informações Funcionais dos Magistrados, em até
5 dias antes do início do curso presencial, informando a relação de Magistrados
que  tiveram  sua  participação  nos  cursos  deferidas  com  afastamento  da
jurisdição, para fins de registro e demais repercussões legais.

Art. 5º Casos omissos serão submetidos à Presidência deste Regional.
Art. 6º Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data da sua publicação.

(a) JÚLIO BERNARDO DO CARMO
Desembargador Presidente

(a) FERNANDO ANTÔNIO VIÉGAS PEIXOTO
Desembargador Corregedor

(DEJT/TRT3/Cad.Adm. 14/02/2017, n. 2169, p. 1-2.)
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